Google 



This is a digital copy of a book that was prcscrvod for gcncrations on library shclvcs bcforc it was carcfully scannod by Google as part of a projcct 

to make the world's books discoverablc online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 

to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 

are our gateways to the past, representing a wealth of history, cultuie and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other maiginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journcy from the 

publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prcvcnt abuse by commercial parties, including placing lechnical restrictions on automated querying. 
We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfivm automated querying Do nol send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machinc 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a laige amount of text is helpful, please contact us. We encouragc the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attributionTht GoogXt "watermark" you see on each file is essential for informingpcoplcabout this projcct and hclping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are lesponsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countiies. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can'l offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search mcans it can bc used in any manner 
anywhere in the world. Copyright infringement liabili^ can be quite severe. 

About Google Book Search 

Googlc's mission is to organize the world's information and to make it univcrsally accessible and uscful. Google Book Search hclps rcadcrs 
discover the world's books while hclping authors and publishers rcach ncw audicnccs. You can search through the full icxi of this book on the web 

at |http: //books. google .com/l 



Google 



Esta é uma cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 

pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

O livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele se tornasse então parte do domínio público. Um livro 

de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 

público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 

uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 

o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 



Diretrizes de uso 

O Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio púbUco e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 
Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada p;ira o uso individuíil, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quEus o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos 6 essencial para informar aa pessoas sobre este projoto c ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para pais, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo c torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao m esmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 
pesquisar o texto integral deste livro na web, em |http : //books . google . com/| 



o ÊXBKÕI^C 



OOIOHIAS OEIEHTAES 



, Mousinho d'^lbuquerquí 

CtPlIlO DO MtmWO «-■ « D£ CIV^HII 



^^ 



w^^ 



LISBOA 
MINERVA COMMEHCIAI. 



o ESCEIIS/OITO 



NAS 



COIOHIAS OaiEHTAES 



POR 



|]. Mousinho d' ALBuquERQUE 



CAPITlO DO REGIMENTO N.*4 DE CAVftURIA 




: I 

MC » 

1907 
j ^ ^ ^ 



■ar 






C-o 



LISBOA 
MINERVA COMMEHCIAl. 

I-Cua <lo .-VrAi^iinl, ff O. 1.'- 

1 8ít:i 



HAS 



úmMWÍÂB OMllSâl 




o EIXIEItOITO 



NAS 



COIOHIAS OEiSHTAES 



POR 



J. Mousinho d' Albuquerque 






UPITlO 00 REGIMENTO N.* 4 DE C«V«LURU 




LISBOA 

MINERVA GOMMERGIAL, 

Rua do Ajmenal, OO, I.* 

1893 



V 



A 



O presente estado foi escripto em Lourenço Marques 
nos fíns do anno de (891, e publicado, pela primeira vez, 
a pedido de alguns camaradas meus, na Revista do Exer- 
cito e da Armada, quasi dois annos depois de escripto. 

Houve quem o alcunhasse de pessimista e verrinoso. 
Não discuto se o é, se não — traduz o estado d'espirito em 
que, ao cabo d'alguns mezes de commissão, não pôde dei- 
xar de se achar todo o governador do Ultramar que tenha 
querido fazer alguma cousa mais do que juntar um magro 
pecúlio, e vencer um poslo d^accesso semi-ficticio — muitos 
não conseguem nem uma nem outra cousa, e retiram para 
a metrópole, com a consciência de haver trabalhado sem 
proveito algum para si mesmos ou para o paiz, com a cer- 
teza de que a colónia que governaram, victima da apathia 
nacional e da ignorância cega ou da criminosa indifferença 
do governo central, irá definhando até que o extrangeiro se 
aposse d'ella, e com o desconsolo de haverem por egual 
desagradado áquelles cujas ordens lhes era dado cumprir, 
e aos que d'elles recebiam ordens. E o estado d'alma que 
Affonso d'Albuquerque definiu quando se disse •mal com 
EURey por amor dos homens, mal com os homens por amor 
d^El-Rey», único traço d'união entre o inolvidável colosso do 
século XVI e nós outros, pygmeus da actualidade. 

Sei que nos dois últimos annos, como de resto nos 
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precedentes, muito se tem legislado para o Ultramar e que 
algumas mudanças se lem feito na sua administração, ignoro 
se benéficas se nocivas. E certo porém que na essência 
ficou tudo na mesma e suppcmho continuará a permanecer 
assim, emqnanlo o inodus vivendi poWúco não soffra uma tran- 
sformação profunda, que acabe de vez com a licença anar- 
chica em que hoje se vive e, pela força sendo preciso, impo- 
nha á sociedade portugueza o respeito pela auctoridade e o 
sentimento da solidariedade nacional, tão obliterado entre 
nós. 

Por ultimo : é possivel que o facto de ser militar seja 
o que me faz crer que principalmente ao Exercito cumpre 
trabalhar pela regeneração das colónias, assim como prtde 
ser que do facto de haver servido no Ultramar me provenha 
a crença de que somente no serviço colonial poderá o mesmo 
Exercito readquirir vitalidade e o prestigio de (jue tanto 
carece. Se são illusões espero m'as perdoem por sinceras v 
desinteressadas. 

Belém, setembro de 1893. 

J. Mouzinho de Albuquerque 

Capitão do Rt^giniCDto n.* 4 d« Cavallaria. 



fl exeFGíto nas colónias orientaes 



Um dos problemas mais graves ainda não resolvido pela 
administração colonial portugueza é o da organisapão militar, e se 
em todas as provindas se impõe à attenção dos governantes, em 
nenhuma por certo é de interesse palpitante como na Africa 
Oriental, 

Embora se organisem companhias soberanas para os dislri- 
ctos de Cabo Delgado, Sofalla, Manica, Tele e Inhambane, nem 
por isso deixa de ser urgente uma força militar que assegure o 
nosso (iominio, hoje menos que problemático, em todo o interior, 
á excepfão d'alguns pontos junto a Tete, Senna e poucos mais. 
Das janellas do palácio de S. Paulo vê o governador geral territó- 
rios onde não exerce jurisdiccào alguma, Angoche é quasi todos 
os aunos atacada pelos mónhés, quanto a Lourenço Marques limi- 
tam a esphera d'acção real do governo os rios Incomali e xMaputo. 
Em Inhambane, a poucas horas da villa, teme-se mais o Gungu- 
nhama que o governador, na Gorungoza o Manuel António era tudo 
(se é que alguém ahi exercia auctoridade real); Sofalla está cer- 
cada por territórios dos vatuas. A isto se reduz na realidade a 
immensa província de Moçambique. 



* É de notar que o presente trabalho foi feito em fins de 1891, estando 
eu em Africa. De enlào para cá algumas cousas teem mudado. 
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Como se vè não nos falta das portas a dentro que dar que 
fazer ás tropas que para alli vão ou se organisem por lá. Ao sul, 
o Maputo insubmisso e muito descontente por ver o seu território 
dividido com os inglezos; no centro^ o Gungunhama, uma espécie 
d^Altila nepro, a quem uma politica tortuosa e imbecil tem aug- 
menlado a força de dia para dia; ao iiortt* a influencia árabe que 
nos é opposta sem nada que a combata: na própria Zambezia, a 
parte da província mais completamente avassalada, quantas rebel- 
liôes não ficam impunes ? 

As fronteiras desguarnecidas e abandonadas, são a todo o 
momento transpostas por gente armada que vem, ou roubar, ou 
castigar os roubos que lhe fizeram os nossos vassaUos, D'isto a 
arrancarem-nos mais pedaços de território, só vae um passo, e 
todos sabem se os boers, os afrikanders que se eslão estabele- 
cendo no Mussuale a gente da S. A. C. ou a da Companhia dos 
Lagos são ou não capazes de o fazer de momento. 

É muilo commodo, e talvez de corto etfeito para quem nunca 
esteve em Africa, apregoar que esses territórios estão incluí- 
dos ide ha séculos no domínio regular e por consequência no 
direito commum da nação» *. Não menos bonito e apparaloso é 
aíDrmar que os indígenas d'Africa olham o poder do governo por- 
tuguez como f secularmente prestigioso, quasi sobrenatural para 
elles, um poder de apostolado, (le protecção e de justiça» ^ 
Quanto a prestigioso e sobrenatural veja-se a facilidade com que o 
Mutassa passou para a Chartered Company e com que o (lungu- 
nhama mandou enviados a Inglaterra e recebeu dVsta armamen- 
tos — destinados pelos doadores e pelo presenttaclo a combater-nos; 
quanto á protecção, o Binguana, um regulo de bandeira (avassa- 
lado) e os Chopes de Inhambane podem dizer a que teem recebido 
contra os valuas e, finalmente, acerca de justiça poderão fallar os 
Angolas contractados para ser\ar por 7 annos e que ainda no fim 
de 12 não teem baixa de serviço, e os numerosos presos que ja- 
zem nas cadeias á espera de que um interminável processo, mo- 
numento de fórmulas inúteis e praxes inadequadas, chegue à al- 
tura de ser julgado. 

O preto não nos obedece, não nos respeita, nem sequer nos 
conhece na maior parte d'aquella província. Ksta é a verdade em 
toda a sua crueza, e tantos e tão repetidos fartos a demonstram, 
que não ha protestos nem invocações de glorias passadas ([ue a 
possam invalidar. 

É evidente que a não mudar semelhante estado de cousas 
breve ficaremos sem um palmo de terra na Africa Oriental. 

Ora, na minha humilde opinião, na de todos que por aqui 



> Representação da Sociedade de Geographia de Lisboa, aos 24 tle se- 
tembro de 1891. 
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teem andado, o preto não nos conhece porque é raro o portuguez 
que se aventura no sertão. Em geral deixa esse cuidado ao trafl- 
canle moiro e baniane (de quem depois diz o que Mafoma não 
disse do toucinho), ou ao inglez a quem extranha em seguida a 
pretenção de ter explorado as terras onde os nossos avós hastea- 
ram a bandeira que hoje tanto flgura em artigos e discursos, e, 
que tão poucos se dispõem a defender e servir á custa de qual- 
quer incommoíio ou sacriflcio. Quando, por excepção, o selvagem 
do interior avista algum concidadão nosso, é deitado ao comprido 
n'uma maxilla seguido por uma fila de carregadores trazendo ran- 
cho, barracas, camas, etc. Ora, apresentando-se assim o repre- 
sentante do tão prestigioso domínio que respeito pôde inspirar? 

Se por acaso ha alguma guerra no senão emprehendida pelo 
governo, que vê ainda o indigena? 

Milhares de pretos armados ao acaso, sem ordem nem disci- 
plina e ás vezes atraz cCelles as inevitáveis maxillas onde viajam 
os gen&ims brancos d'aquellas bordes. Isto pôde inspirar algum 
temor? .* 

Ora o selvagem (bem como o homem civilisado) sô respeita 
quem lhe pôde fazer mal e que lh'o dá a entender bem clara- 
mente, mesmo quando lhe faz algum beneficio. 

Tudo isto se remedeia indo portuguezes estabelecer se no in- 
terior, ou cultivando, ou commerciando, e a par, ou ainda adeante 
d'elles, estabelecendo postos fortificados e guarnecidos que per- 
mittam occupar, isto é, tributar e policiar os vastos paizes do 
sertão. 

E a pouco e pouco uma administração forte, enérgica e bem 
pensada chamará os negros á civilisação, salvo nos pontos em que 
seja possível que uma colonisaiiào methodíca e progressiva de eu- 
ropeus os extinga e substitua. 

Para tudo isso precisamos em primeiro logar de dispor de 
força a qual por certo custará muito dinheiro, mas por seu turno 
nos dará os meios de tirar proveito do paiz tributando o negro e 
obrigando-o a produzir alguma cousa. 



A única maneira que se me aíiigura efllcaz de assegurar nos 
territórios administrados directamente por agentes do governo a 
boa ordem e policia indispensáveis ao exercício da soberania, á 
cobrança dos impostos, e á segurança do commercio e industria, 
é ter na Africa Oriental os seguintes elementos de força: 

a) Um corpo de oíHciaes especialmente habilitados fazendo 
carreira pelo Ultramar, afim de exercer as commissôes puramente 
militares e militares-administrativas da provincia. 

h) Forças do exercito da metrópole destacadas por unidades 
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completas com os seus oíBciaes respectivos e rendidas de dois em 
dois annos. 

c) Forpas de policia europèa e indígena, contractadas para 
servir pelo menos 5 annos, organisadas por uma forma especial- 
mente adequada ao serviço de policia, tanto nas povoações do 
littoral como no interior. 

d) Forpas regulares indigenas, recrutadas nas duas costas 
d^Africa e destacadas da guarnifão da índia. 

e) Forças de 2.* linha (cypaes), auxiliares da policia no inte- 
rior, encarregadas do serviço do correio, conducção de presos, etc. 

/) Auxiliares indigenas, levantados nas occasiôes de guerra. 

De cada um doestes elementos de força me occuparei em se- 
parado, mostrando depois como entendo que podem o devem func- 
cionar conjunctamente. 

a) Estado maior colonial. 

Pondo de parte os governadores, os officiaes em commissào 
na província de Moçambique pertencentes ao Exercito de Portugal, 
sahem geralmente das classes seguintes: * 

Primeiros sargentos graduados aspirantes, ex-alumnos do Col- 
legio Militar, que não tendo lido applicaçào suíliciente para com- 
pletar ura curso numa escola superior resolveram expatriar- se 
para serem despachados alferes. 

Primeiros sargentos que ainda longe da promoção a alferes 
no reino, já estavam próximos do limite d'idade além do qual não 
podiam ser promovidos. Vindo para a Africa são promovidos, e 
illudem a lei que não previu este caso. 

Primeiros sargentos que tendo começado a cursar os lyceus 
abandonaram os estudos e achando-se deslocados, pelas aspirações 
que tiveram, na classe dos officiaes inferiores, recorrem a Africa 
como ao único meio de promplamente terem o posto de alferes. 

Raro é o que não sahe d'uma doestas três classes. 

Ora, os primeiros teem uma certa instrucção geral, que mui- 
tas vezes também abunda nos terceiros, mas nem uns nem outros 
dão garantias de se applicar de boa vontade ao estudo dos usos. 
costumes, historia, etnographia e linguas dos indigenas, ao da le- 
gislação vigente na província e nas colónias estrangeiras próximas, 
emfim, às mil especialidades necessárias ao offlcial que tenha de 
exercer commissões de serviço em Africa. Quanto aos segundos 
não poucas vezes a prolongada permanência n'uni serviço de- fi- 
leira rotineiro, junlando-se á falia de instrucção e á dífficuldade 
de adquirir novas idéas chega a prejudical-os no Ultramar. 



* Objeclar-me-hào que isto se refere apeuas aos alferes, mas é de no- 
tar que segundo o orçamento de 90-91 ha 52 alferes num lolal de 57 offi- 
ciaes do Exercito de Portugal em conimissão na Africa Oriental. 
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Ha muitas e notórias excepções, mas esta é a regra geral. E 
devo accrescentar que raro succede não ser o posto de alferes 
aquelle em que no Ultramar se encontram ofliciaes mais aptos e 
aproveitáveis; os postos superiores estão em regra muito peior 
providos. 

Os governadores subalternos são um pouco mais escolhidos 
do que os restantes oíficiaes, mas á maior parte succede governar 
districtos de cuja administração não fazem a mais pequena ídéa 
na occasião de tomar posse do cargo. 

Como se pôde assim administrar uma colónia? 

É claro, era-o d priori á face do bom senso mais elementar, 
e evidenceia-se logo ao observador mais superficial, que o systema 
seguido até hoje de centralisar todo o serviço do Ministério da Ma- 
rinha e de applicar ao Ultramar as leis do reino a torto e a di- 
reito, é a peior praga que affecta o nosso infeliz dominio colonial; 
mas não menos certo é também que, quando se alargassem as 
attribuições das administrações locaes, e portanto se tornassem 
mais graves e ponderosas as responsabilidades dos governadores, 
não poucos haviam de se amedrontar, já pela falta de conheci- 
mentos próprios, jà pela carência de informadores conscienciosos 
e acreditados sobre diflerentes ramos de serviço. Assim se acha o 
governo collocado na situação, sempre pouco invejável, de optar 
entre dois males: continuar com o lamentável systema seguido 
até hoje, ou entregar a administração das colónias a indivíduos 
cuja capacidade e conhecimentos especiaes não lhe merecem, nem 
podem merecer, grande couflança. Entretanto, parece-me melhor 
arriscar-nos adoptando um systema mais descentralisador, porque 
a pouco e pouco este se iria aperfeiçoando, ao passo que com o 
actual só pode haver esperança de ir tudo de mal para peior. 

Julgo flcar assim patenteada bem clara, a urgente necessi- 
dade de um pessoal devidamente habililado. * 

Ora, obter um quadro de commissoes cuja instrucção theorica 
e pratica mereça a devida confiança, parece-me, quanto ao ser- 
viço militar e colonial, uma das mais urgentes necessidades. 

Não são as nossas colónias tão povoadas, e não se acham tão 
desenvolvidas, que possa haver um quadro especial para cada 
uma d'ellas. Por outro lado são de tão diversa natureza, tão dif- 
ferentes os povos que as habitam, tão variados devem ser os 
processos administrativos a usar para cada uma, e extremam-se 



* Pela Índole d'este trabalho, referi-me apenas ao pessoal militar, mas, 
a bem da justiça, devo dizer que o civil ê em geral maito inferior; ou verdes 
e moços bacharéis com lodos os defeitos que já lhes aponta o inarquez de 
Pombal, ou individiios bem apadrinhados, mas tão faltos de capacidade, que 
ninguém se atreveu a nomeal-os para logar algum em Portugal. 

Ha ainda os que para lá foram deportados pelas famílias antes que as 
Justiças ordinárias lhes dessem igual destino. É claro que aqui, como entre 
os militares, ha a resalvar algumas excepções. 
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tanto os objectivos que em cada uma d*ellas o governo tem que 
attender principalmente, que julgo que seria impossível, com um 
quadro único, exigir que um official tivesse, com respeito a todas 
as colónias em que podia ser chamado a servir, os conhecimentos 
indispensáveis ; e além disso com o quadro único iriamos cahir 
no syslema de roulement que tão maus resultados tem dado na 
administração colonial franceza. Poderia haver três quadros, ura 
para a Africa Occidental, outro para a Oriental e outro para a Ásia 
e Oceania; mas a pouca importância das possessões asiáticas e o 
estado de atrazo de Timor reduziam o 3.° quadro a proporções 
tão exíguas, que me parece poder-se sem desvantagem fundil-o 
n'um só com o da Africa Oriental. 

Partindo d'esla hypothese (2 quadros, um oriental e outro 
Occidental) passarei a apresentar as bases em que julgo se deve- 
riam formar. 

1.° Crear-se-hia na Escola do Exercito, além dos cursos actuaes, 
um outro curso intitulado curso colonial dividido quanto a algu- 
mas cadeiras em duas secções, a occidental e a oriental. 

2.® Para a admissão no curso colonial exigir-sehão as mes- 
mas condições e halúlitações que para os cursos de infanleria e 
cavallaria. 

S."" Além das cadeiras de que consta o curso de infanteria e 
cavallaria fariam parte do curso colunial as seguintes disciplinas: 

a) Geographia detalhada, etnographia e historia das colónias 
portuguezas, — Geographia e historia das colónias ingtezas, france- 
zas, allemãs^ hespanholas e hollandezas, — Explorações africanas, 

b) Administração colonial. — Administração e legislação ul- 
tramarina portugueza no século XIX, — Estudo comparado da admi- 
nistração colonial portugueza e das p^nncipaes potencias coloniaes, 

c) Tratados e disposições de direilo intí^rnacional relativos ds 
possessões portuguezas no Ultramar. 

d) Fortificação improvisada^ táctica e pequena guerra appli- 
caveis ao sertão. — Noções praticas solrre o emprego da artilheria 
de pequenos calibres e metralhadoras. 

e) Trabalhos práticos de castrametacào e fortificação impro- 
visada. 

f) Exercidos de táctica de infanteria^ cavallaria e arlHheriOf. 
— Tiro ao alvo. — Equitação. — Esgrima. — Gymnastica. 

g) Secção oriental — Usos e costumes dos povos da Africa^ 
Oriental^ índia e Macau. 

h) (Secção (yriental) — (*) Lin/juas.^ ZulOy Suhahiliy Maralha, 



^ Na secção occidental as disciplinas análogas. — As línguas africanas 
propostas para a secção oriental são aqueMas em que ha livros escríptos, 

ÍZulu 6 Kissuahili) donde derivam quasí tudos us dialectos failados na Africa 
oriental. 
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j) Noções geraes sobre agricuUwra inter-tropiccU e cóUmisamo, 
— Emigração ev/ropêa asiática e africana. — Diversas espécies de 
colónias. 

A durapão do curso seria de 3 annos. 

4.° Terminado o curso os aspirantes dos corpos de estado 
maior colonial fariam 3 mezes de tirocínio em cada uma das esco- 
las praticas de cavallaria e infanteria e mais 2 mezes nas de en- 
genharia e artilheria, versando o tirocínio na primeira sobre lan- 
çamento de pontes militares e construcções ligeiras de madeira, 
ferro, etc. 

5.° Feito o tirocínio seriam promovidos a alferes para o Ul- 
tramar, onde serviriam nos corpos de 1.* linha como supranume- 
rários até terem vacatura no respectivo corpo de estado maior. 

Conseguir-se-hia assim ter um corpo de ufficiaes especial- 
mente habilitado ao desempenho das diversas commissões de ser- 
viço no Ultramar. Como porém conviria organisar o corpo desde 
já para quo, â falta de curso^especial, os officiaes de que fosse 
composto adquirissem pela permanência no Ultramar a instrucção 
especial que lhes falta, entendo se deveria proceder do modo se- 
guinte: 

1.® Organisar-se-hiam desde já os dois corpos de estado maior 
colonial com os olliciaes habilitados com o curso da arma respe- 
ctiva que se achassem em commissão no Ultramar, com os que 
estivessem na disponibilidade na metrópole, por haverem vencido 
o posto no Ultramar e com os officiaes mais antigos de cada pa- 
tente que se offerecessem para preencher o numero que faltasse 
para completar os quadros a organisar e que fossem habilitados 
com o curso da sua arma. 

2.^ Çs officiaes em commissão no Ultramar que não estives- 
sem nos casos previstos continuariam nas mesmas províncias até 
completarem o tempo das suas commissões. 

3.® Os officiaes em commissão no Ultramar que não quizessem 
entrar nos corpos de eslado maidí^olonial desistiriam — ipso facto 
— da commissão que exercessem.'^ 

4.^ Para a classiflcação nos corpos de estado maior colonial 
considerar-se-hiam unicamente os postos que pertencessem aos 
officiaes na escala de accesso dó exercito de Portugal. Os postos 
de accesso vencidos ou a vencer seriam considerados meras^gra- 
duações e graduados no mesmo posto todos os officiaes mais an- 
tigos do que os que tivessem esse posto, que entrassem para o 
mesmo quadro dos estados «fnaiores coloniaes. 

5.° Os officiaes que entrassem para os corpos de estado 
maior colonial conservariam as suas antiguidades respectivas con- 
tando-as desde a proméção ao posto de alferes nas armas de in- 
fanteria e cavallaria, na artilheria da promoção a 2.^ tenente mais 
trea^DOS ; no estado maior da promoção a alferes mais 4 annos 
e nVengéfúharía d'essa mesma promoção mais 5 annos. 

6.® Os tenentes-coroneis que entrassem n'este posto nos cor- 
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poa do estado maior colonial por occasião dVstes se organisarem 
seriam obrigados a servir durante 5 annos, findos os quaes re- 
gressariam ao reino promovidos ao posto de coronel e fariam 1 
anno de tirocínio em cada uma das ires armas combatentes (iu- 
. fanteria, cavallaria e arlilheria) lindo o qual seriam empregados 
em comniissôes dependentes do ministério da guerra ou da mari- 
nha, até que lhes pertencesse o posto de general de brigada e 
houvessem satisfeito as provas exigidas por lei para a promoção. 

7.® Os oíTiciaes dos corpos de estado maior colonial ao cabo 
de cada período de qualro annos de serviço effectivo no Ultramar 
iriam passar um anno ao reino, sendo seis mezes com licença e 
seis mezes de tirocínio na arma d'onde houvessem sabido. 

Além da vantagem na maior rapidez no accesso que garanlia 
aos officiaes dos estados maiores coloniaes a maior mortalidade e 
a contagem mais rápida do tempo para a reforma, gosariam das 
seguintes : 

1.** Soldo dobrado, sempretque eslivessem em serviço íio 
Ultramar, e com um augmento de 50 ^/o quando na metrópole. 
Este soldo accumular-se-hia com a gratificação inherente á com- 
missão que exercessem, não podendo o vencimento total exceder 
a 1:500^000 réis por anno para os subalternos, 2:000^000 para 
os capitães e 2:400^^000 para os officiaes superiores. 

2.^ Os filhos d'esles officiaes teriam preferencia para a en- 
trada como pensionistas no Real Collegio Militar. 

3.® As viuvas, filhas solteiras e filhos menores teriam direito 
a pensão de sangue sempre que o offlcial morresse, quer estando 
em activo serviço quer em consequência de moléstia adquirida no 
serviço. 
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Parece-me tão evidente a wntagem, ou antes a inadiável ne- 
cessidade, de ter um corpo de'^ciaes experimentados e instruí- 
dos especialmente para o desempenho de diversas commissões que 
o no Ultramar não podem deixar de caber aos militares, que me 

julgo dispensado de a justificar, o que apenas vou procurar fazer 
com respeito aos meios que julgo pr(<)rios para o alcançar. 

O curso colonial não é novidade senão entre nós. Existe em 
França e em Inglaterra para os funccionarios civis, mas deve-se 
ler em conta que sendo o estado de «ivilisação da maioria das 
possessões d^aquelles paizes muito superior ao das nossas, podem 
ter auctoridades civis, ao passo que ca maior parte do Ul^JÍrnar 
portuguez não pôde deixar de haver um regimen militai^ De5^sto, 
manifestando a opinião de que deve haver um curso coloqlll mi- 
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lilar, não quero dizer que não deva haver um curso análogo para 
os empregados civis; apenas não me occupo d'elle por estar fora 
dos limites d 'este trabalho. 

As disciplinas que proponho para esse curso julgo serem as 
mais necessárias; entretanto, longe de mim suppôr que não ha 
muitíssimas raodiflcações a fazer n'essa parte; creio, porém, em 
nada viriam,, alterar o principio em que se funda. 

O tirocínio nas escolas praticas e o vir para o Ultramar logo 
que este termina, também me parece tão rasoavel que não carece 
de jusiiQcação. 

Não succede porém o mesmo á organisação immediata dos - 
corpos de estado maior colonial, que ao principio S|)resentaria por 
certo graves inconvehientes, os quaes, no meu entender, seriam 
bem compensados pelas vantagens que d'ahi resultariam. 

Evidentemente os oíTiciaes que entrassem para immediata or- 
ganisa^rão (fesses corpos não teriam pela maior j)arte conhecimen- 
tos especiaes nem práticos, nem Iheoricos, dos serviços que eram 
chamados a desempenhar; entretanto offereciam mais garantias 
do que a maior parte dos offlciaes hoje em commissão no Ultra- 
mar, não só por serem todos habilitados com o curso da sua res- 
pectiva arma, o que garante um certo grau de desen^lvimento 
intellectual, mas também porque, sabendo que toda a sua carreira 
seria feita nas colónias, teriam maior incentivo para se dedicarem 
a estudar aquelles paizes. As condições para o accesso a general 
creio que são laes que, satisfazendo- a ellas, qualquer coronel dos 
estados maiores coloniaes estaria pelo menos tão habilitado ao 
posto immediato como qualquer oílicial que houvesse passado toda 
*a sua vida em serviço nos corpos da sua arma*. 

Quanto ao tirocínio obrigatório de quatro em quatro annos, 
tinha por fim renovar os conhecimentos militares d'aquelles oíB- 
ciaes, ao mesmo tempo que passar um anno na Europa depois 
de cada quatro annos passados no Ultramar, era de grande vanta- 
gem sob o ponto de vista da l||giene. 

Realmente, o argumento mais torU de que tenho conheci- 
menio contra a organisação do curso colonial, e portanto dos 
estados maiores coloniaes, é o que apresenta o major Cha- 
ves de Aguiar no seu livro — A administração colonial — Onde 
estão os mestres? Quem havia de reger as diversas discipUnas?» 

Concordo plenamente com o distincto ex-governador de Lou- 
renço Marques e de Diu, que não se encontraria decerto na So- 



1 Parto do principio hoje vigente de que se admitte a antiguidade do 
posto como factor para a promoção ao generalato, o que não quer dizer que 
concorde com elle. Quanto ao numero de vacaturas de general de brigada 
que deveria pertencer aos estados maiores coloniaes, é evidentemente uma 
fimcção d'estes quadros que só depois d'eiles formados se poderia deter- 
minar. 
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ciedade de Geographia de Lisboa nem nas repartições da Direcção 
Geral do Dltramar pessoal habilitado para reger esse curso. Para 
algumas cadeiras, entretanto, é certo que o ha em Portugal; para 
as linguas nativas encontral-os-hiam no Ultramar; para as disci- 
plinas em que não houvesse portuguez algum habilitado podería- 
mos lançar mão do processo usado por D. João m e pelo marquez 
de Pombal para a Universidade de Coimbra: importar professores 
do estrangeiro. Seria isto um desaire para a naçãof mais desai- 
roso, e principalmente mais perigoso, é por certo conservar-nos 
na ignorância actual. 

Creio que ninguém achará exaggeradas as vantagens em ven- 
cimento e outras que proponho para os oíBciaes dos estajclos maio- 
res, em vista dos serviços que lhes competia e das habilitações 
que se lhes exigiam. 

b) Foí^ças do Exercito de Portugal destacad<is 7io Ultramar, 

É hoje opinião corrente e que consta não só de artigos da 
imprensa periódica mas até de diplomas officiaes que a expedição 
militar a Moçambique foi uma verdadeira failure, e que só havia 
por ultiifio a tratar de a fazer recolher ao reino a toda a pressa 
para que o fiasco se não transformasse em desastre; custa a crer, 
mas houve até quem se quizesse servir d'este fiasco como arma 
politica conlra o ministro que a organisou e como motor de in- 
subordinação contra quem a commandava, facto este que ficou 
impune segundo creio. 

Não faltou também quem d priori declarasse que era um dis- 
parate mandar para Africa tropas do reino, chegando até alguns 
a aíiirmar que o governo, isto é o paiz, não tinha direito a exigir 
esse sacrilicio dos oíDciaes e soldados do Exercito portuguez. 

Embora não conheça, senão pelo que tenho podido ler, as 
demais nações europêas, supponlio que sú em Portugal seme- 
lhantes opiniões poderiam ter cmjjjo e acceitaçào, assim como só 
portuguezes poderiam ter dado ô ridículo espectáculo das mani- 
festações ruidosas que se fizeram, um tanto antes de tempo, ao 
heivismo das forças que faziam o mesmo que annualmente repetem, 
sem barulho d'especie alguma, as tropas inglezas, francezas, hol- 
landezas e italianas. Tudo isto são symptomas de um estado de 
cousas a que infelizmente não se vê remédio prompto. 

Uma associação poUtica encarregou-se de averiguar, embora 
por meios attentatorios da subordinação e disciplina militar, a quem 
cabia a responsabilidade do nenhum êxito que segundo a opinião 
da mesma aggremiação tivera a expedição militar. Ella portanto 
que esclareça a esse respeito o paiz que decerto lhe agradecerá a 
Ímproba tarefa que se impoz, e Deus me livre de, por forma al- 
guma, lhe querer usurpar a minima parte das funcções que se 
attribuiu. 

Entretanto, por se prender muito com o objecto doeste tra- 
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balho, sempre direi alguma cousa sobre essa expedição que tanto 
demais se exaltou â partida, quanto demais a quizeram depois 
depreciar. 

Qual era o fim da expedição? Segundo o decreto que a or- 
ganisou destinava-se a reforçar a guarnição da provinda de Mo- 
çambique; poderá alguém negar que com a vinda das forças de 
Portugal esta guarnição ficou reforçada? Pôde alguém assegurar 
que o saber da presença de tropas do exercito da metrópole (a 
respeito de cuja força tanto em pessoal como em material lhe 
chegaram noticias muito exaggeradas) não foi talvez o maior obstá- 
culo a que o Gungunhama se declarasse abertamente pelaCharte- 
red Company? Poderá alguém aíBrmar que se não soubessem que 
a Beira estava bem guarnecida os aventureiros de Chartered não 
se tivessem reunido em força sufflciente para atacar em Chimoio 
o major Caldas Xavier e, vencido este, descer até ao mar occu- 
pando a foz do Pungue? Haverá alguém que certifique que não 
tendo a policia de Louienço Marques o reforço que lhe prestaram 
as forças expedicionárias não teria havido em meados de maio de 
1891 desordens que serviriam de pretexto a um acto de força 
por parte dos três navios de guerrainglezes então fundeados n'aquelle 
porto? A barra do Limpopo não teria sido passada muito mais ve- 
zes por vapores de Chartered conduzindo armas e munições de 
guerra se o Muambaxéca não houvesse sido uccupadu por um 
destacamento da expedição? O que se teria passado nas Terras da 
Coroa de Lourenço Marques se o Mafabaze houvesse sido aprisio- 
nado e o Chonguella entregue aos vatuas sem a ida de uma foiça 
para o Magude? E como poderia ter ido essa força se não esti- 
vesse lá a expedição militar ? 

Mas tudo islo são factos que a maior parle da gente cm Por- 
tugal ignora e nem sequer está nos casos de apreciar; o que não 
obsta a que todos hoje fulminem a vinda da expedição, aboca- 
nhando uns o ministro que a organisou e enviou, outros o oflícial 
que a commandou, outros emflm o governador geral que a rece- 
beu, de quem entre outras calumnias chegaram a dizer que muito 
de propósito lhe paralisou a acção! Somos assim em Portugal, que 
se lhe ha de fazer! 

Não sei, nem me cumpre apreciar, se teria sido melhor não 
mandar n'aquella occasião forças da metrópole para Moçambique, 
mas posso assegurar sem receio de que me desmintam que se lem 
ultimamente escripto e dito a respeito d'essas forças os maiores 
disparates que me consta haverem sido gerados em cérebros hu- 
manos, V. g. que no interior d^Africa (creio que desde a Barbaria 
ao Cabo da Boa Esperança) não se podem aventurar forças euro- 
pêasl E os 800 da expedição que em maio de 1890 sahiu do 
Cabo por terra para a Machona? E as mulheres e creanças que 
em grande numero lem seguido pela Beira para Fort Salisbury? 
E a expedição do major Caldas Xavier que depois de ter passado 
tanta fome, tantas privações, chegou a Lourenço Marques em tão 
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bom estado? por Deus, se os offidaes e soldados do exercito de 
Portugal são menos robustos, soffredores e animosos do que os 
aventureiros, escoria da populapão de Londres, que a Chartered 
levou à Machona, do que os officiaes e praças do corpo de policia 
de Lourenço Marques todos já apalpados por três annos de perma- 
nência em Africa, do que os voluntários civis que sahiram da 
mesma cidade, do que as próprias mulheres c creanças que acom- 
panham os pioneers extrangeiros, então abandonemos todas as 
aspirações de autonomia e decoro nacional e procuremos enfeu- 
dar-nos a qualquer nação que, à ponta de chicote, nos obrigue 
a readquirir essas qualidades que tanto abundavam^ nos nossos 
avós! 

Felizmente officiaes e soldados, sempre que para isso se lhes 
proporcionou occasião, se encarregaram de dar um desmentido 
formal e irrecusável aos imbecis que apregoavam tão vergonho- 
sas pieguices; mas como aquelles marchavam e trabalhavam e 
estes escreviam, é natural que o disparate encontre, como de cos- 
tume, muitas adhesões no pubhco portuguez. 

É possível, creio mesmo ser certo, que a organisação da ex- 
pedição não foi a melhor que podia ter sido. É possível, é mesmo 
provável que o ministério da guerra, o da marinha, o governo 
geral e o commando da expedição houvessem commettido muitos 
erros; e digo que é provável não por querer depreciar ninguém, 
mas sim porque era a primeira vez que para alli iam forças nas 
condições doestas. Nada d'isso porém obsta a que os serviços (não 
discuto se poucos ou muitos) que as forças da expedição tiveram 
ensejo de prestar fossem prova sufflciente, 1.° da absoluta neces- 
sidade de que haja alU forças europêas, 2.° da grande superiori- 
dade das tropas destacadas do exercito de Portugal por unidades 
completas, commandadas pelos seus officiaes respectivos, sobre os 
corpos expedicionários, organisados ad hoc com elementos hetero- 
géneos, os quaes não teem a cohesão que dá a praças e officiaes 
o habito do serviço em commum. E note-se que havia um motivo 
de desordem que d'um momento a outro se podia fazer sentir 
muito, proveniente dos postos d'accesso, do nivel muito inferior 
era geral dos officiaes da guarnição, das desegualdades e injusti- 
ças flagrantes nos vencimentos, de muita cousa emflm que con- 
corre para este cahos a que se chama administração ultramarina. 
Confesso que antes de chegar a expedição receei muito dos des- 
agrados que d 'isso podessem resultar, no que por felicidade me 
enganei completamente com respeito ás forças aquarteladas em 
Lourenço Marques. 

Em conclusão: pelo que tenho lido e ouvido creio que em 
Portugal se entende (ou pelo menos entende muita gente) que a 
expedição miUtar a Moçambique demonstrou, em seis mezes de per- 
manência, que seria sempre um desperdício, uma utopia e até 
uma barbaridadey destacar para a Africa forças do exercito da 
metrópole; ora, quanto a mim, as forças da expedição que estive- 
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ram no districto de Lourenço Marques, demonstraram exactamente 
o contrario, opinião esta que se baseia em factos que tive occa- 
sião de observar de perto. Ser-me-hia até sobremaneira agradável 
trazel-os a publico, mas como são actos de servipo não é n'um 
artigo de Revista que me cumpre relatal-os e aprecial-os. 

Quaes devam ser as forças que destaquem para aqui, de 
que armas, com que efTeclivos é cousa que se não pôde fixar 
d'antemão, mas somente em vista de circumstancias muito variá- 
veis. Por exemplo: o porto de Lourenço Marques está indefeso, 
mas desde que se fortiflque e artilhe precisa evidentemente d'ar- 
tilheria de guarnição e bem assim d'um destacamento de torpe- 
deiros. Na fronteira do Mussuate deve haver pelo menos dois pos- 
tos militares, e ao norte muitos mais, se o governo se resolver a 
occupar a serio toda a região entre o Incomate e o Limpopo ; esses 
postos que deverão ser fortificados, carecem d'uma pequena guarni- 
ção de infanteria e artilheria. Para accudir de prompto a qualquer 
movimento no interior lambem muito conviria que houvesse uma 
força de cavallaria, remontada na Africa Austral é claro. Artilhe- 
ria de campanha julgo seria inútil, por nunca poder ter a mobili- 
dade sullicienle e não disporem os indigenas de fortificações; 
mesmo o material de montanha será a meu vêr vantajosamente 
substituído por metralhadoras ou pequenas bocas de fogo de tiro 
rápido, as quaes, pelo seu pequeno pezo, poderiam ir tiradas ou 
transportadas a dorso por burros, que resistem melhor à acção 
do clima que os muares. 

Ora a diversidade de circumstancias entre os districtos de 
Lourenço Marques, Quelimane e Moçambique, e a Africa Occidental 
ou as demais possessões Ultramarinas, e lambem o muilo que es- 
tas circumstancias hão de variar na mesma província, segundo o 
seu desenvolvimento caminhe mais ou menos rapidamente, ob- 
stam a que possa apresentar uma idéa, muito ao de le\c sequer, 
sobre as forças que deveriam destacar periodicamente de Portu- 
gal para o Ultramar; o mesmo entretanto não succede com res- 
peito a algumas condições geraes a que essas forças deveriam 
satisfazer. 

Digam o que disserem alguns camaradas do exercito, pare- 
ceram-me exagerados os vencimenlos arbitrados ao corpo expe- 
dicionário a Moçambique, e note-se que Lourenço Marques é tal- 
vez o ponto do Ultramar portuguez onde o viver é mais caro: 
mas o facto é que todos ou quasi todos os oíliciaes recebiam quasi 
pouco mais do que o a(S>ldo simples, recebendo o resto em Lisboa. 

Quanto às praças, o muito dinheiro de que dispunham, em 
relação ao que recebiam na metrópole, servia-lhes apenas de mais 
facilmente se entregarem ou á bebida ou ás Vénus negras^ isto é, 
aos dois peiores inimigos do europeu no Ultramar. 

Creio que o official dando-se-lhe passagem á familia, casa, e 
creando-se nos pontos mais guarnecidos cooperativas de consumo 
para lhe fornecer os géneros alimentícios, poderia perfeitamente 
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viver em Africa com ô soldo e gratlflcapão de effectivídade de 
serviço duplicados. Quanto ás praças de pret, bastaria augmentar 
o vencimento para fardamento e auclorisar-se o deficit sufficiente 
para se lhes dar alimentação egual às praças das divisões navaes, 
acautelando-se, é claro, a administração militar contra os deslei- 
xos e esbanjamentos observados e trazidos a publico por um ex- 
mínistro quando regressou de Moçambique. 

O destacarem por dois annos representa uma economia impor- 
tante reduzindo a metade os fretes a pagar^ se o destacamento 
fosse só por um anno, e realmente, não ha perigo algum para a 
saúde dos officiaes e praças em ser de dois ânuos a demora no 
Ultramar, não havendo demais a mais diíllculdade alguma em es- 
tabelecer quartéis em pontos que são quasi uns verdadeiros sani- 
tários, ^ e render com frequência os destacamentos que tenham de 
estar em pontos insalubres. E não seria difficil ao que me parece 
prover ás nomeações dos officiaes destacados por forma a obstar 
a que, por causa da promoção ao posto immedialo, houvessem de 
retirar antes de completar os dois annos de destacamento; quanto 
ás praças, nada mais fácil do que substituir os que terminassem 
o tempo de serviço por outros soldados também já promptos da 
recruta. 

Permittir aos officiaes que tragam as suas famílias para o Ul- 
tramar é contrario ao parecer de muitos que julgam que para 
bem servir aqui, a primeira cousa que o europeu de qualquer 
classe tem a fazer, é ligar-se a uma indígena ou mulata, e esta 
opinião, por muito absurda que seja, encontra bastantes adeptos. 
Ora a minha opinião é diametralmente opposta por muitos exem- 
plos me demonstrarem que o europeu que por qualquer forma se 
liga a uma asiática, africana ou mestiça, é menos que nenhum, 
próprio para servir no Ultramar, porque nada peior para o seu 
prestigio e influencia do que o branco approximar-se do preto nos 
hábitos. Para evitar estes casos, que são mais frequentes do que 
talvez se julgue, o meio mais efócaz é facultar ás famílias dos of- 
ficiaes a vinda para a Africa de que ha de resultar, não só o ci- 
villsarem-se mais e melhorarem muito nas condições de vida as 
cidades e villas do Ultramar, mas até elevar o nivel intellectual e 
social das próprias famílias dos officiaes, porque é uma triste ver- 
dade que o meio burguez em Portugal está por tal forma em alrazo 
do resto da Europa, que basta a convivência forçada que ha nas 
colónias com extrangeiros, embora de baixa extracção quasi to- 



1 N'esse caso está a Ponta Vermelha e talvez aittda melhor a Inhaca 
em Lourenço Marques. Em Moçambique quando se occupe o monte da Meza 
não será também esse ponto pela sua altitude muito mais salubre do que 
aUha? 

Na costa occídental e mesmo em Timor julgo não faltam pontos em 
boas condiç^ões de salubridade. 
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dos, para o porluguez adquirir hábitos de civDisaçào de que na 
metrópole nâo tinha idéa alguma. Portanto com a vinda para as 
colónias das famílias dos olTiciaes destacados só teem a ganhar as 
colónias e essas mesmas familias. 

Ha a meu ver uma objecpâo única de algum pezo: as crean- 
ças. Com effeilo muilas parles d^Afrlca, muito habitáveis para adul- 
tos, são mortíferas para as creanças, convindo portanto que os 
oflBciaes deixassem Olhos e fdhas em Portugal. Nâo me parece en- 
tretanlo que fosse grande despeza para o governo manter dois 
collegios, um quasi crèc/te para as creanças muito pequenas, sendo 
outro o correspondente ao Collegio Militar para as filhas dos oíTi- 
ciaes que estivessem em Africa. 

Disse alraz que o governo deve fornecer casas d^habitação 
aos oíTiciaes e assim julgo indispensável. Quando em cada cidade 
ou villa, onde a guarnição fosse numerosa, houvesse qualquer 
cousa análoga ás mílitary lines^ que se encontram em diversas 
cidades da índia liritanníca, muito teria ganho a povoação no seu 
aspecto e por outro lado o decoro dos olBciaes não tinha menos 
a ganhar. 

Disse ainda que o vencimento para fardamento das prapas 
deveria ser augmenlado quando no Ultramar, porque entendo que 
cada soldado deve vir munido pelo menos de três camisas de fla- 
nela, três pares de ceroulas da mesma, seis pares de meias de lã, dois 
jalecos e dois pares de calças dalgodão, um fato completo de bel- 
bulina para o serviço no matto, podendo conservar o chapéu que 
trouxe a expedição militar. Quanto ao armamento julgo que a in- 
fanleria deverá trazer a carabina como a da guarda fiscal, por ser 
mais leve que a espingarda, o que reputo de tanta importância 
em Africa que se deve sacrificar ao pouco peso a tensão da tra- 
jectória e o grande alcance. Do equipamento e calçado nada é 
preciso dizer; todo e qualquer que de futuro se adopte será pre- 
ferivel ao que trouxe a expedição militar. 

As forças do exercito de Portugal destacadas no Ultramar não 
tendo que fazer ser\iço de guarnição e nolicia nas cidades e vil- 
las do littoral, e evilando-se fraccional-aí^ demasiadamente em pe- 
quenos destacamentos, achar-se-hão assim promptas a accudir sem 
demora a qualquer ponto ameaçado. E aléffi d'esta garantia de 
segurança quanto não teem as colónias a ganhar com a presença 
d'essas tropas? 

Não se supponha que me refiro apenas a forças de infanteria, 
cavallaría e arlilheria. Que serviços nos poderiam prestar compa- 
nhias mixtas de engeílieria organisadas d'uma forma semelhante 
à que veiu na expedição? Destacando do corpo d'estado maior e 
dos estados maiores de engenheria, cavallaria e infanteria, um nu- 
mero certo de officiacs todos os annos, não poderíamos obter em 
pouco tempo e com uma despeza relativamente pequena, cartas 
geodésicas das províncias ultramarinas menos phantasiosas do 
que as que publica a commissão de cartographia ? Se iguaUnente 
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fosse obrigatório para o corpo de engenheria civil o destacar para 
o Ultramar, tanto engenheiros como conductores, não se evitaria 
que continuasse o absurdo escandaloso de ganharem alguns en- 
genheiros mais que governadores geraes e de província, e não 
poucos conductores receberem vencimentos superiores aos^ dos 
governadores subalternos, juizes da Relação, commandantes de 
corpos, secretários geraes, etc. ? ^ 

E não só da vinda dos offlciaes d'engenheiros e dos enge- 
nheiros civis resultaria uma economia real, mas também o desta- 
car para a Africa Oriental uma companhia de operários do re^- 
mento de engenheria faria baixar os salários que hoje em Lou- 
renço Marques, principalmente, estão elevadissimgs. 

Além dVstas, ha outras razões que militam fortemente em fa- 
vor do estacionamento no ultramar de forças do exercito porlu- 
guez, e uma d^ellas é, como já flcou dito atraz, a occupação pro- 
gressiva do interior. Não se pôde continuar a proceder a essa 
occupação pela forma puramente platónica seguida até hoje, que 
consiste em decorar com um nome pomposo de comniando militar 
uma ou mais palhotas com um pau de bandeira e coUocar ahi 
um official — o commandante militoâ' — que não tem forças sobre 
as quaes exerça o seu commando, nem jurisdicção administrativa 
nos povos que o cercam ; isto nos pontos fora da acção mais ima- 
ginaria que real (excepto no que diz respeito a despeza) da In- 
tendência Geral de Gaza. Ora pelo menos para a primeira occupa- 
ção de qualquer ponto, nenhumas forças podem supprir as eu- 
ropêas, já pelo temor que lhes teem os indígenas, já por serem 



^ Apresento alguns exemplos curiosos d*esta desigualdade de venci- 
mentos. — O commissario geral de minas da província de Moçambique, onde 
não ha uma só mina em moploração, vence 6 contos de réis annuaes, e os 
conductores do mesmo commissariado 3:600^000 réis. O inspector fiscal do 
caminho de ferro de ]formugão, na índia, (uma terra onde a vida é baratis- 
sima) vence 16:200 riifiias ou 6:480^000 réis por anno. O director das obra.s 
publicas e do caminho de ferro de Lourenço Marques vence o ordenado de 
720|;G00 reis e duas gratificações de 2:880*000 réis ou 6:480*000 réis, e 
havia um simples chefe de exploração a 4:800*000 réis annuaes e um sub- 
chefe (para uma linha de 80 kilometros) a 3:000*000 réisl É assim que no 
Ultramar se paga a tudo quanto é, finge ser, ou se approxima de enge- 
nheiro. & 

Os vencimentos extraordinários ainda são mais phantasticm. Expedi- 
cionários a 22*500 réis por dia; adjunctos á expedição de Gaza, simples al- 
feres ex-sargentos em Portugal a 175*000 réis pormez; ajudas de custo 
diárias que excedem por vezes ás que por lei é devido aos governa- 
dores geraes, abonadas a funccionarios de pequena cathe^oria; todos 
estes aiiusos e incoherencias, hoje quasi inevitáveis, acabariam sem dif- 
ficuldade desde que o serviço do Ultramar fosse obrigatório para as classes 
indicadas. 
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os soldados portuguezes muito mais aptos que os pretos para tra- 
balhar na insiallação e fortiflcação do ponto occupado. * 

Enlrelanlo repito aqui o que disse a principio: o destacar 
para o Dllramar forpas do Exercito de Portugal, não permitte que 
se prescinda de forpas especiaes das colónias tanto para a policia 
como para guarnipão. 

c) Forças de policia. 

Actualmente existem nas colónias a leste do Cabo da Boa Es- 
peranpa as seguintes forpas de policia: 

Corpo policial de Macau, mixto de europeus e asiáticos. 

Corpo de policia militar da Índia e companhias de Damão e 
Diu quasi todo formado de nativos do paiz. 

Companhias de policia de Gôa e Mormugão, idem. 

Companhia de policia de Mopambique, mixta, de brancos e 
indígenas. 

Policia de Inhambane, indígena. 

Corpo policial de Lourenpo Marques, europeu. 

Por aqui se vê que, á exceppão da Índia, isto é, do paiz onde 
se torna menos necessária, a acpão da policia limita-se a algumas 
cidades e villas do litoral. 

Comparando com as possessões extrangeiras mais próximas 
a estas, vemos que nas Philippinas ha a guarda civil, nas índias 
Neerlandezas corpos de policia a cavallo e a pé, na índia fran- 
ceza cypaes e guardas de policia, na índia Britannica numerosos 
corpos de policia, no Cabo, no Natal no Transwaal, em Orange, 
na Zululandia e no Mussuata policia indígena e policia europêa, a 
cavallo e a pé; até a Chartered Company já tem na Machona o seu 
corpo de policia. 

Admittir-se-ha que os indígenas no interior da Africa Oriental 
portugueza não precisam pelo menos de tanta policia como os do 
Natal, do Cabo, da Machona ou do Transwaal? Não o creio. O 
principio de que nós partimos no Ultramar, onde reproduzimos 
quasi todos os erros commettidos na jnetropole, é que a tropa 
da primeira linha serve príncipalmente para fazer a policia fora 
dos grandes centros de populapão, e, aqui qgmo là, este principio 
conduz na pratica a resultados deploráveis. 

O soldado do exercito não tem dados de espécie alguma para 



1 Em seis mezes o:^ soldados da expedição militar destacados no Muam- 
baxéca construíram casas de madeira e zinco e palhotas maticadas, aterra- 
ram parte do pântano, fizeram uma ponte cães onde atracaram as embarca- 
ções sem que por isso soffresse a saúde das praças. 

Compare-se isto com o que ha feito no acampamento da expedição de 
Gaza perto do kraai do Gungunbama no local chamado pela mesma expedi- 
ção Zefunha. (areia em língua vatua), ou Violante, (nome da esposa do con- 
selheiro José d* Almeida). 
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ser bom policia, senão ao cabo de alguns annos de pratica n'este 
servipo, e por outro lado não me parece necessária a um policia 
loíia a instrucpào militar de que o soldado carece. Entretanto 
convém que os corpos de policia tenham organisapão militar para 
n'um momento dado poderem preslar auxilio eflicaz ás tropas de 
primeira linha, como succede com os corpos extrangeiros que 
citei. 

Seria tão impossível fixar desde já as forpas de policia e de- 
terminar as que devem ser europêas e indígenas, como fixar as 
forças que o exercito de Portugal deve destacar para o Ultramar, 
porque necessariamente a policia ha de crescer à medida que se 
fôr alargando a occupapão eíTectiva. Entretanto creio se podem 
desde já delinear alguns traços geraes de uma orgíinisação futura. 

Assim, por exemplo, repulo bastante haver em Lourenço Mar- 
ques (cidade) um corpo de policia composto de 60 europeus e 80 
indígenas apeados e uma secção de policia montada de 20 cavai- 
los/ Dos 60 policias a pé, 15 estariam destacados no Incomali, 
para fazer a policia d'aquella povoação e da linha férrea. As pa- 
trulhas seriam feitas por indígenas a pé, havendo de noite patru- 
lhas de europeus a cavallo nas avenidas principaes e 5 ou 6 pos- 
tos policiaes de 3 homens cada um (todos europeus) para acudir 
ás patrulhas indígenas em caso de desordem. Seria a cidade me- 
lhor policiada do que hoje é, não se expunham as praças brancas 
á cacimba e humidade da noite e a despeza seria muito inferior á 
que faz hoje o corpo policial. 

Nas terras da Coroa seria por agora bastante ter 25 policias 
brancos a cavallo e 50 cypaes. Elevando-se a lfJ800 réis a taxa 
do imposto de palhota, a despeza seria coberta pelo augmento de 
receita. Quando o Maputo pagasse imposto augmenlar-se-hiam 
mais 20 policias montados e 40 cypaes, e finalmente quando fosse 
effectiva a ocítupação de todo o districto desde o Pungolo até ao 
Limpopo deveria haver pelo menos 120 policias montados e 240 
cypaes, numero este que deveria augmentar á medida que cres- 
cesse a taxa do imposto de palhota que julgo não deverá n'um 
futuro próximo ser inferior a 4<5500 réis, como succede no 
Transwaal e no Natal. 

Guarnecidos os j[)ostos fortificados na fronteira e no interior 
com as forças de primeira linha, e organisada a poUcia como aci- 
ma fica dito, estaria occupada e bem avassallada toda a provinda 
de Lourenço Marques. 

Na província de Moçambique seria também vantajoso seguir 
egual systema no continente ^; mas podiam as praças da policia 
montada ser moiros da índia em lugar de europeus o que era 
muito mais económico; e não se pense que na índia portugueza 



Exceptuando talvez os prazos da Zambezía. 
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entre moiros e marathas (marathas verdadeiros e não os que sob 
esse nome se alistam nos contingentes) não se encontram homens 
aptos para o serviço de policia e liabiluados ao uso do cavallo; 
basta pagar-lhes bem e sabel-os escolher; ora a metade do que se 
tem de pagar a qualquer policia branco é mais que sufficienle 
para os melhores d^entre os mouros e gentios da índia. 

Com uma policia montada e regularmente organisada acaba- 
riam as guerras do Marave, Mollid Volai, Namarraes e outros que 
sob as vistas do governador de Moçambique atteslam a nossa im- 
potência no continente. Claro está que são indispensáveis alguns 
pontos forlificados guarnecidos por tropa de 1.* Unha. 

Quanto á despeza a fazer pagai -a-ha o próprio indígena desde 
que se cobre um imposto razoável, e creio que o exercício da 
soberania eíTectiva, alargando-se a pouco e pouco para o interior, 
poderá combater com mais exilo do que qualquer cruzeiro ma- 
rítimo o trafico da escravatura, contra o qual tanto se declama e 
que em tão larga escala se exerce por toda a costa crAfrica desde 
Angoche até ao Guardafui. 

Na Zambezia, onde haja prazos da Coroa, poderá a policia 
doestes ser feita por cypaes dos arrendatários * sem despeza al- 
guma para o governo. Era Quelimane bastará haver um pequeno 
corpo de policia recrutado entre os mestiços e cataquizungos. Na 
Indiaêtoda a policia deve ser indígena, excepto uma secção da 
policia de Mormugão de 15 ou 20 europeus apenas. Em Macau e 
Timor, havendo na capital da provinda forças europêas de 1.* 
linha, bastarão segundo creio naturaes da índia e Macau para a 
policia. 

Em todas estas forças de policia as praças seriam engajadas 
por 5 annos pelo menos, as forças de policia indígenas estariam 
em geral sob as ordens d^oíTiciaes da guarnição e as europêas 
seriam commandadas por offlciaes do estado maior colonial, por 
ser o serviço de poUcia no Ultramar, especialmente nos pontos 
onde affluem muitos extrangeiros como em Lourenço Marques e 
Mormugão, bastante melindroso e complicado para que deva ha- 
ver a escolha mais cuidadosa nos indivíduos a quem se confia. 

d) Foixas coloniaes. 

Formam hoje as tropas coloniaes propriamente ditas a guar- 
nição da Africa Occidental, da Africa Oriental, a da hidia e a de 
Macau e Timor. 

Na organisação d'estas três ultimas ha incoherencias e despro- 
porções reahnente notáveis que resaltam ao 1.® exame do quadro 
seguinte : 



1 Ver o que a este respeito diz o major Caldas Xavier no seu trabalho 
sobre os prazos da Zambezia. 
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Paicnlei 



Coronéis 

Tenentes-coroneis 

Majores 

Capitães 

Tenentes 

Alferes 

Ajudantes 

Cinirgiôes-móres 

Círurgiões-ajudantes . . . 

Capellàes 

Quarteis-mestres 

Total.... 



2« .3 

< 15 



1 

3 
5 

22 

21 

43 

5 

2 

2 
5 



99 
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•a Q.O 



■o 
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3 
4 

10 
18 
18 
19 

3 
3 
1 
1 



80 



• S. 



1 
1 

2 

8 

8 

12 

1 

1 

1 



35 



Todos 



5 

8 
17 

48 
47 
64 
5 
6 
4 
3 
7 
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Porque é que n'uma totalidade de 99 officiaes em Moçambi- 
que, 80 na índia o 35 em Macau h Timor ha respectivamente 9, 
17, e 4 officiciaes superiores? 

Se para 5 batalhõe.s (20 companhias) basta 1 coronel, 3 l|nen- 
tes coronéis e 5 majores, porque são precisos para um corpo poli- 
cial (9 companhias) e 5 companhias de policia (Damão, Diu, Mor- 
mugão e Nova Gôa) 3 coronéis, 4 tenentes coronéis e 10 majores? 

Como se pôde guarnecer e policiar a Africa Oriental com pouco 
mais força do que a Índia, e Macau e Timor com muito menos, 
quando é certo que tanto a 1.* como a 3.* destas províncias, além 
de incomparavelmente mais vastas do que a 2.*, teem na sua po- 
pulação elementos de desordem e rebeldia que não existem n'este ? 

Ainda ha outros absurdos que o quadro apresentado não pa- 
tenteia, por exemplo, o existir na Índia um supremo conselho de 
justiça militar. 

Finalmente a historia dos últimos annos mostra que de 70 a 
90 o governo pareceu disposto a desfazer-se dos officiaes da guar- 
nição da índia, matando-os lentamente á fome; mas que ultima- 
mente tão arrependido se mostrou que collocou os mesmos offi- 
ciaes em condições mais vantajosas, não só do que os officiaes da 
Africa Oriental, mas até do que os próprios officiaes do Exercito 
de Portugal. * 



^ Com eíTeito os soldos sào eguaes, sendo a vida na índia muito mais 
barata e como se isso não bastasse os officiaes d'aquella guarnição quando 
collocados nas praças do norte tem 25 % além do soldo, ao passo que os de 
Portugal na Madeira e nos Açores vencem o mesmo que no continente, bera 
como os d' Africa Oriental em qualquer ponto d'aqueila vastíssima província. 
Não percebo a razão de ser d'estas differenças. 
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Não vejo inconveniente maior a que se fundissem n'um só, ã 
maneira do que succede na Africa Occidental, os 3 quadros da 
Africa Oriental, índia e Macau. Ficaria assim o quadro de 5 coro- 
néis, 8 tenentes-coroneis, 17 majores, 48 capitães, 47 tenentes, 
64 alferes, 5 ajudantes (3 tenentes e 2 alferes), 5 cirurgiões mo- 
res, 3 cirurgiões ajudantes, 3 capellães, e 7 quartéis mestres, 
quadro este que teria de ser reduzido, senão quanto ao numero 
total de officiaes, pelo menos quanto ás patentes, supprimindo os 
postos superiores por motivos que adeante veremos. 

Po(ler-se-hia fazer isso sem violência, nem lezão dos direitos 
adquiridos dos interessados pela forma seguinte : 

Todo o olficial que tivesse mais de 60 annos de idade seria 
reformado. Aitendeudo ao enfraquecimento proveniente da acpão 
dos climas tropicaes nos europeus e á pouca longevidade dos 
descendentes e mestipos este limite não seria exageradamente 
apertado. 

Aos acluaes officiaes superiores permittir-se-hia a promopão até 
ao posto de coronel, mas seriam reformados todos que contas- 
sem 35 annos de servipo. 

Aos capitães com 35 annos de serviço garante a lei a refor- 
ma no posto de major com o soldo por inteiro ; aos que tivessem 
mais de 10 annos de posto de capitão dever-se-hia garantir a re- 
forma em major com o soldo de tenente-coronel; aos que tives- 
sem mais de 1 5 annos de posto garantir-se-hia a reforma em ma- 
jor com o soldo de coronel. 

Se por um lado ficavam lesados os officiaes do Ultramar por 
se lhes acabar a possibilidade da reforma no posto de general de 
brigada, por outro o accesso mais rápido para os da Índia e Ma- 
cau, e a eventualidade frequente de irem servir nas possessões 
asiáticas, onde o clima é melhor e o serviço menos violento, para 
os da Africa Oriental compensariam esse prejuízo. 

Para a fazenda publica haveria uma economia evidente e de 
alguma importância. 

A extincção dos postos superiores nos quadros coloniaes fun- 
da-se no principio de que as tropas coloniaes devem ser organi- 
sadas por companhias independentes. Não só a economia mas a 
grande dispersão de forças necessária no Ultramar, assim como 
o que se observa hoje nos batalhões d'Africa Orienlal, sempre 
incompletos em praças e officiaes, levam-me a preferir a organi- 
sação por companhias independentes que de resto, quando fosse 
preciso, se podiam juntar em grupos de 4 ou 2, formando bata- 
lhões ou meios batalhões de marcha ou instrucção *, cujos com- 
mandantes e ajudantes seriam respectivamente officiaes superiores 
e subalternos do estado maior colonial. 

D'estas companhias seriam umas fixas outras moveis. 



Haja vista a infantaria de marinha franceza. 
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Em Moçambique, Quilin^ane, Sena ou Tele dever-se-hiam for- 
mar companhias fixas, aproveitando os elementos melhores da po- 
pulação que de boa vontade r^e alistariam quando vissem que não 
tinham ingresso nas companhias os péssimos elementos que for- 
mam hoje os batalhões. Quanto á companhia fixa de Lourenço 
Marques deveria ser recrutada em Angola, por não haver n'esta 
terra quem se alistasse n'essa força. Estas companhias não seriam 
obrigadas a servir fora da área dos respectivos districtos. O cBe- 
ctivo de cada uma deveria ser de 1 capitão, 3 subalternos e 120 
praças pelo menos. 

As companhias moveis seriam recrutadas na Índia por alista- 
mento voluntário, e destinar-se-hiam ao serviço de guarnição 
n'aquelle Eslado e a destacar para a Africa Oriental e Timor, pas- 
sando as praças mais antigas e melhor comportadas d'estas com- 
panhias à companhia de policia de Nova Goa e secções indígenas 
da policia de Mormugão. A guarnição da 1.* linha em Macau seria 
toda europêa. 

Para serem devidamente guarnecidas as províncias orientaes 
seria necessário: 

N." de praças 

As 4 companhias fixas de Moçambique, Quelimane, Sena 

ou Tete e Lourenço Marques 480 

4 companhias moveis deslacadas na Africa Oriental. . . . 480 
2 » » » em Timor 240 

5 > » em Goa *, 2 em Damão e 1 em Diu 960 
2 » formando um corpo provisório para instru- 

cção pratica em Goa 240 

Total em praças 2:400 

As duas companhias que formassem o corpo provisório de 
instrucção seriam as primeiras a destacar por 4 annos, sendo para 
Africa e por 2 annos sendo para Timor. Os destacamentos far-se- 
hiam por escala de companhias. 

O corpo provisório d'instrucção pratica teria um comman- 
dante e um ajudante do estado maior colonial. 

A despeza a fazer com estas forças seria muito inferior á que 
se faz hoje com os 5 batalhões da Africa Oriental, a guarnição da 
índia e as duas companhias de Timor, e sem duvida não repre- 
senta uma força eflectiva inferior à que realmente exisle. 

Dos officiaes do quadro colonial das possessões do Oriente 
seriam coUocados nas 16 companhias moveis 16 capitães, 16 te- 
nentes e 32 alferes; nas 4 companhias fixas da Africa Oriental 
4 capitães, 4 tenentes, 8 alferes; no corpo policial de Macau 4 
capitães, 4 tenentes^ 8 alferes ; na polícia de Nova Gôa 1 capitão, 



Pangím, Mapuçà, Margão, Pondá e Bicholini. 
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1 tenente e 2 alferes; na de Mormugão 1 tenente e 2 alferes. Os 
restantes officíaes 23 capitães, 24 tenentes e 14 alferes seriam 
empregados nas companhias de correcção e disciplina para indí- 
genas, na policia indigena que se houvesse de crear em Moçam- 
bique e Quilimane. na insrrucção e organisação das 2.** linhas c 
como suh-chefes das repartições militares dos governos de pro- 
vinda. I)eve-se contar com um oitavo pelo menos dos ofliciaes no 
goso de licença de um anno. 

Dever-se-hiam crear 4 companhias de correcção em Moçam- 
bique, em Lourenço Marques, na índia e em Macau, formadas pelos 
indígenas militares e paisanos condemnados a trabalhos públicos *, 
e 2 companhias de disciplina, uma d'curopeus, outra de indigenas 
para os condemnados a degredo. 

O recrutamento do quadro d 'ofliciaes da guarnição das coló- 
nias orientaes conviria a meu ver que fosse mixto, isto é, que 
uma parte íKesses olficiaes sahisse do exercito de Portugal, outra 
parte d 'entre os sargentos da guarnição que estivessem devida- 
mente habilitados. Para isso crear-se-hia em Nova Gòa uma escola 
militar onde se professasse um curso análogo ao dos sargentos 
em Portugal, regido por oíTiciaes do estado maior colonial e cujos 
alumnos, ao completar o curso, entrariam para o serviço no posto 
de segundos sargentos. Metade das vacaturas d'alferes seriam 
preenchidas pelos 1."" sargentos ex-alumnos d'aquella escola e a 
outra metade por I.*** sargentos do Exercito de Portugal. 

Como porém isto não bastava para garantir á guarnição o 
numero indispensável de ofliciaes inferiores dever-se-hia permittir 
aos cabos da guarnição o accesso aos postos inferiores mediante 
concurso. Os primeiros sargentos d'esta proveniência teriam a 
sua promoção para um quadro de almoxarifes e cazerneiros, de 
onde sahiriam egualmentc os amanuenses das repartições milita- 
res e das secções de fazenda militar que houvessem de ser 
creadas. 

e) Fcnxas de se^jum/a linha. 

No Ultramar, onde por agora seria uma utopia perigosa pre- 
tender estabelecer, á similhança da metrópole, um systema de 
recruiamenio e organisação de reservas*, torna-se de absoluta 
necessidade a creação de corpos de 2.* linha, que sem trazer os 
encargos das forças permanentes possam auxiliar estas em caso 
de guerra. 



> Considero inevitável o restabelecimento dVsta pena para os indi{?e- 
nas pelo, menos. 

* É farto que o j^overno írancez applirnu em 1890 a lei do ser\iço 
obripatorio a alpunias colónias (Pondichery |>or exemplo], mas julgo que na 
grande maioria das nossas seria isso ini|)rudente, senão impossível, com 
excepção de S. Thomé e Cabo Verde. 
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Devem estas forças ser de duas espécies; os batalhões nacio- 
naes nas povoapões onde ha população branca numerosa e os cy- 
paes indígenas no interior. 

Existindo já um batalhão nacional em . Macau basta aperfei- 
çoar a sua organisaçào, instrucçào e disciplina e crear um análo- 
go em Lourenço Marques, onde uma tentativa n'este sentido não 
leve resultado por se ter tornado voluntário o alistamento que 
deveria ser obrigatório. Póde-se tirar muito proveito d'estas tro- 
pas, embora nunca haja a esperar d'ellas serviço egual ao da pri- 
meira linha. 

No interior d^Africa podera-se levantar forças de cypaes regu- 
lares, tendo em cada commundo militar, além do núcleo perma- 
nente, uma porção fixa de cypaes rendidos de dois em dois mezes, 
isto é, depois de haverem recebido uma instrucçào militar muito 
rudimentar (passar da formação em columna para a linha, esten- 
der em atiradores e instrucção de tiro ao alvo), não, é claro, com 
a regularidade e perfeição que se exige das tropas de 1.* linha, 
mas apenas o bastante para lhes garantir uma superioridade eíTe- 
ctiva sobre as levas irregulares. 

Em cada conmiando militar havendo 40 cypaes, teríamos no 
fim do anno 240 auxiliares um tanto instruídos e disciplinados, o 
que daria uma força de reserva considerável em cada província. 

O núcleo de cypaes perinauentes, existente em cada com- 
mando militar dever-se-hia empregar no serviço de poUcia, esta- 
fetas, guias, ele. 

Por este systema leria o governo dentro de pouco tempo 
uma força que junta ás tropas de t.* linha e aos auxiliares levan- 
tados na occasião, seria sufficiente para bater qualquer Gungu- 
nhama, Ruanaze ou outro dos grandes vassallus sertanejos, quando 
se tornasse por demais encommodo. 



Resumindo o que ficou exposto, vè-se que proponho para o 
Ultramar ofliciaes de 4 classes differentes, a saber: ofliciaes do 
Exercito de Portugal, destacados nas colónias por 2 annos, ofli- 
ciaes dos estados maiores coloniaes, oíDciaes dos quadros das 
guarnições, oíBciaes almoxarifes e caserneiros. 

Parece à primeira vista que resultará d'aqui ura grande au- 
gmento de despeza que as províncias ultramarinas empobrecidas 
por um regimen administrativo inadequado e rotineiro, não po- 
derão sustentar. É entretanto fácil de ver que não ha realmente 
no que proponho, necessidade de augmentar, não digo a despeza 
consignada nos orçamentos, mas a que se faz na realidade. 

Os vencimentos e salários dos empregados e operários de ca- 
minho de ferro e obras publicas na África Oriental são por tal 
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forma elevados que se não pôde duvidar que a vinda d'uma com- 
panhia d'operarios de engenharia, junta á creação de companhias 
de correcção em que os indígenas soffressem a pena de trabalhos 
públicos, faria baixar pelo menos de um lerço a despeza actual, o 
que representaria uma economia não inferior a 70 contos annuaes 
somente em obras publicas. 

As forças de artilheria, cavallaria e ínfanteria destacadas do 
exercito de Portugal para a pro\incia de Lourenço Marques poder- 
se-íiiam por agora limitar a uma companhia de cada uma das 
duas primeiras armas e duas da terceira, o que junto com uma 
secção de 30 praças da guarda fiscal importariam um accrescimo 
de despeza não superior a 130 contos annuaes. Tenha-se porém 
em attenção que somente com estas forças e com a creação d'uma 
policia para o interior (o que representa uma despeza de cerca 
de 60 contos por anno) se poderia garantir o pagamento de im- 
posto íle palhota no Maputo e no Biléne, e a liberdade do com- 
mercio n'esta vasta e populosa região. Vêr-se-ha assim que o ac- 
crescimo da despeza de 210 contos annuaes será mais do que 
compensada pelo augmento de receita tanto em impostos directos 
como indirectos. 

Ainda com respeito a Lourenço Marques não importaria a 
creação do estado maior colonial augmento considerável de des- 
peza, visto que os oíflciaes do corpo policial já hoje teem soldos 
dobrados e a muitas commissões poderiam corresponder gratifica- 
ções menores, desde que fossem exercidas por olficiaes do estado 
maior colonial. 

O que Oca dito com respeito ao extremo sul da Africa Orien- 
tal póde-se applicar ao norte e ao centro d'este Estado, salvas as 
modificações resultantes da diversidade de circumstancias especiaes. 
Não cabe nos limites d'este trabalho um estudo das despezas a fa- 
zer com as orgauisações propostas, sendo fácil entretanto de ver 
que os encargos que d'ella resultam, enormes se se tomar como 
base de comparação os delficieutissimos orçamentos annualmente 
decretados, não serão superiores talvez ás despezas que realmente 
se fazem. De roslo o augmento, se o houvesse, seria largamente 
compensado pelo accrescimo de receita, porque a Africa Oriental 
com uma população indígena que trabalha pouquíssimo por falta 
de necessidades a prover e que na suaimmensa maioria não paga 
5 réis de imposto, ó sem duvida um paiz que pôde e deve gastar 
mais, pôde e deve pagar mais. 

O mesmo é certo que não su( cede em Macau e na índia: ahi 
ha entretanto muitas economias a realisar desde que se prefira ler 
nVsses paizes instituições adequadas, a manter lá um fac-simile 
ridículo da administração metropolitana; e por certo que em Timor 
não é menos necessário mudar radicalmente os processos de ad- 
ministração e augmentar as garantias de boa ordem e segu- 
rança para que possam ter aproveitamento as riquezas naturaes 
d 'essa ilha. 
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De tudo quanto fica dito não se deve concluir que supponho 
que uma reorganisação da força armada sobre as bases que apon- 
tei seria o melhor que n'esse género liaveria a fazer: julgo ape- 
nas que seria melhor do que existe actualmente. Não se pense 
também que imagino bastar esta reorganisação para que a admi- 
nistração ultramarina se torne regular, progressiva, vigorosa e fe- 
cunda; representa apenas um dos elementos com que 6 preciso 
dotal-a. Só por si entretanto, emquanto se não transforme radi- 
cahnente e por completo a administração de cada uma das coló- 
nias, emquanto se applicarem em todas ellas as leis do reino sem 
que haja um plano definido resultante d'um estudo consciencioso 
e aturado, emquanto dependa do poder central a resolução dos 
casos minimos como hoje succede, reputo improfícua e inútil toda 
e qualquer reorganisação parcial que aflecte somente um ou outro 
ramo da administração ultramarina. 

Ora, poderá haver uma esperança fundada de que se realise 
uma transformação radical? Creio que não. Em cada um dos qua- 
tro séculos de experiência colonial portugueza se repetem com 
pequenas difl*erencas, na essência das cousas, os mesmos erros e 
os mesmos queixumes. No século xvi escrevia Affunso d'Albuquer- 
que: tdigo-vos Senhor isto porque se bem olhardes vossos regi- 
mentos e determinações caíla anno vem um contrario a outro e 
cada anno fazeis uma mudança e fazeis novo conselho. . . e tanto 
pode Vossa Alteza ir por este caminho que dareis com todo o feito 
no chão.» No século xvii o conde de S. Vicente protesta contra 
as ordens recebidas de Lisboa nos ternios seguintes: «a Índia se 
vê de muito longe e se ouve muito tarde»; e ainda «mande Vossa 
Magestade para aqui quem saiba fazer milagres que só posso cho- 
rar as misérias que vejo e contar as (iilíicuhlades que encontro 
em tudo.» No século xviii diz o marquez de Pombal, que em Gôa 
e não de Lisboa se deve governar a índia; mas é o primeiro a 
faltar a este principio salutar dando instrucçòes que descem aos 
minimos detalhes. Finalmente na epocha actual quasi todos os de- 
cretos que mais concorrem para centralisar em Lisboa a adminis- 
tração do Ultramar, são precedidos d'um relatório em que se 
affirma a necessidade da descenlralisaçâo administrativa. Parece 
pois que ha um vicio orgânico no lemperamenlo da nação contra 
a qual nada podem as vontades mais enérgicas, as oi)inir)es mais 
arreigadas e os factos mais palpáveis. 

Entretanto, por me achar mnilo afl^astado dos centros onde 
melhor se podem conhecer as correntes da opinião publica e ajui- 
zar da sua orientação, é bem possível que tanta descrença não 
seja fundada, e oxalá, pois d"oulra forma é fácil prever que do- 
ireis com todo o feiio no chão. 
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